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PORTARIA Nº 100 

A PROCURADORA-GERAL DO MUNICÍPIO DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições
legais, com fundamento no Decreto Municipal nº 536, de 6 de agosto de 1992, nos arts. 15 e 18 do Decreto Municipal nº 1.657,
de 9 de outubro de 2026, e no art. 6º da Portaria Municipal nº 87, de 16 de outubro de 2026, da Procuradoria-Geral do
Município, e com base no Protocolo nº 01-115898/2026,
RESOLVE:
Art. 1º Fica ratificado o Aditamento nº 1 ao Parecer Referencial nº 16/2026 - PGCJ (PR 16/2026-A1), com a versão
consolidada os anexos que altera, na forma do Anexo I desta Portaria, que dela faz parte integrante.
Art. 2º A vigência do Aditamento nº 1 fica vinculada à do Parecer Referencial nº 16/2026 – PGCJ, que complementa.
Art. 3º O instrumento ratificado por esta Portaria é de observância obrigatória pela Administração Pública Municipal Direta,
Autárquica e Fundacional a partir da publicação desta Portaria no DOM e da sua disponibilização no sítio eletrônico
https://lp.curitiba.pr.gov.br/pareceresreferenciais/.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Procuradoria Geral do Município, 5 de novembro de 2026.   
Vanessa Volpi Bellegard Palacios : Procuradora-Geral do Município 
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PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE
CURITIBA
CONSULTORIA JURÍDICA
Avenida João Gualberto, 241, 7º Andar - Alto da Glória - 80030000
(41)3350-8319

PROTOCOLO Nº: 01-115898/2026
INTERESSADO: MUNICÍPIO
ASSUNTO: ADITAMENTO Nº 1 AO PARECER REFERENCIAL Nº 16/2026 (NOTA TÉCNICA COMPLEMENTAR) –
CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE – LOCAÇÃO DE IMÓVEIS (ART. 74, V, DA LEI Nº 14.133/2021) –
REFORMA TRIBUTÁRIA (EC Nº 132/2023 E LC Nº 214/2025) – ADEQUAÇÃO AO NOVO DECRETO MUNICIPAL DO
SISTEMA DE PARECERES REFERENCIAIS
NOTA TÉCNICA Nº: 8/2026

Assinado eletronicamente em 28/10/2026 às 17:13:10 por Mariana Rocha Urban.
Assinado eletronicamente em 28/10/2026 às 18:32:56 por Barbara Andrzejewski Massuchin Bessa.
Com fundamento no art 6º. §1º do Decreto Municipal nº 848 de 15 de Agosto de 2018.

À Senhora Procuradora-Geral do Município,

Ementa: Aditamento ao Parecer Referencial nº 16/2026 - PGCJ.
Direito Administrativo. Licitações e contratos. Contratação direta
por inexigibilidade de licitação para locação de imóvel pelo
Município de Curitiba, suas autarquias e fundações. Reforma
Tributária (Emenda Constitucional nº 132/2023 e Lei
Complementar nº 214/2025): contrato novo, com alocação prévia
do risco tributário, e não reequilíbrio de contrato em curso;
complementos à lista de verificação (ANEXO I) e à minuta padrão
de contrato (ANEXO II – MINUTA PADRONIZADA); adequação das
remissões ao Decreto Municipal nº 238/2021, revogado pelo novo
Decreto do sistema de pareceres referenciais; admissão de
ratificação do laudo de vistoria de entrada do contrato anterior na
hipótese de substituição contratual prevista no art. 303 do Decreto
Municipal nº 700/2023.

1. Lei Federal nº 14.133/2021, arts. 74, V e § 5º, 92, IX e XI, 124, II,
“d”, e 134; Decreto Municipal nº 700/2023, arts. 50 e seguintes;
Emenda Constitucional nº 132/2023; Lei Complementar nº
214/2025, arts. 373 a 377; Decreto Municipal nº 1.657/2026, arts. 2º,
II, e 11.

2. Dispensa de análise individualizada dos processos que se
enquadrem nos estritos termos do Parecer Referencial nº 16/2026
e deste aditamento, salvo dúvida jurídica delimitada ou situação
neles não abordada, quando os autos serão remetidos à análise
jurídica, conforme os arts. 5º e 8º do Decreto Municipal nº
1.657/2026.

3. Condição de uso: atesto do servidor responsável pelo processo
e autorização da autoridade competente do órgão ou entidade,
com a observância dos complementos deste aditamento (art. 7º do
Decreto Municipal nº 1.657/2026).

4. Exceção: devem ser remetidos à análise jurídica
individualizada a minuta em que o locador proponha alterar a
alocação do risco tributário ou excluir qualquer dos
complementos, a contratação com dúvida sobre a condição
tributária do locador, a minuta com reequilíbrio automático ou
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tributária do locador, a minuta com reequilíbrio automático ou

repasse tributário diverso do modelo e o caso não abordado no
Parecer (título 4.2).

5. Aplicação conforme definido no Parecer Referencial nº 16/2026.

6. Validade vinculada à do Parecer Referencial nº 16/2026 (art. 11,
§ 5º, do Decreto Municipal nº 1.657/2026).

1. OBJETO

1.1 A presente Nota Técnica complementa o Parecer Referencial nº 16/2026, que trata da
contratação direta, por inexigibilidade de licitação, de locação de imóvel em que o Município
de Curitiba, suas autarquias e fundações figuram como locatários, com fundamento no art.
74, V e § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 700/2023 (arts. 44 e 50
e seguintes) e na Instrução Normativa SMATI nº 01/2025. O Parecer aprova a lista de
verificação (Anexo I) e a minuta padrão de contrato de locação (Anexo II).

1.2 Esta Nota tem três finalidades:

a) orientar os gestores sobre os efeitos da Reforma Tributária nesses contratos e
indicar os complementos que devem constar da instrução, da lista de verificação e da
minuta de contrato, com a localização de cada um (itens 2 a 6); e

b) adequar o Parecer ao novo Decreto Municipal que disciplina o sistema de
pareceres referenciais, atualizando as remissões ao Decreto Municipal nº 238/2021,
que será revogado (item 7): 

c) admitir a ratificação do laudo de vistoria de entrada do contrato anterior na
hipótese de substituição contratual prevista no art. 303 do Decreto Municipal nº
700/2023 e desde que não ocorra desocupação do imóvel.

1.3 Integram esta Nota, ao final, os Anexos I e II do Parecer Referencial nº 16/2026
consolidados com as inclusões aqui propostas. As inclusões ficam identificadas em azul para
que os gestores verifiquem as alterações.

1.4 Esta Nota não altera as conclusões do Parecer Referencial nº 16/2026 nem amplia o seu
objeto. Ela acrescenta cuidados de instrução, itens de verificação e cláusulas que se
tornaram necessários em razão da nova legislação. Mantém-se a orientação do Parecer de
que a situação não abordada nele, ou a dúvida jurídica delimitada, deve ser remetida à
análise jurídica individualizada (itens 3.1 e 4.1.2 do Parecer).

1.5 Por que Nota Técnica e não novo parecer referencial. O Parecer Referencial nº
16/2026 foi assinado em 30/07/2026 e está vigente. Os complementos aqui propostos
consistem na inclusão de cláusulas na minuta padronizada e de itens na lista de verificação e
na adequação de remissões normativas. Tais hipóteses constituem “alteração não
significativa” nos termos do art. 11, § 1º, I e II, do novo Decreto, e não alteram os fundamentos
nem as conclusões do Parecer (art. 11, caput e § 6º). A via do aditamento evita a
sobreposição de dois pareceres referenciais sobre o mesmo objeto.
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sobreposição de dois pareceres referenciais sobre o mesmo objeto.

2. A REFORMA TRIBUTÁRIA E A LOCAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE

2.1 A Emenda Constitucional nº 132/2023 instituiu o Imposto sobre Bens e Serviços – IBS e a
Contribuição Social sobre Bens e Serviços – CBS, que substituirão, gradualmente, o ICMS, o
ISS, o PIS e a Cofins. A Lei Complementar nº 214/2025 regulamentou os novos tributos e o
período de transição.

2.2 A transição ocorre em etapas. Em 2026, há uma fase de teste. A partir de 2027, a CBS
passa a ser cobrada e o PIS e a Cofins são extintos. Entre 2029 e 2032, o ICMS e o ISS são
reduzidos gradualmente, até sua extinção em 2033, com o correspondente aumento do IBS.
Cada etapa pode alterar a carga tributária suportada pelos locadores que sejam
contribuintes desses tributos.

2.3 Os arts. 373 a 377 da LC nº 214/2025 criaram regime próprio de reequilíbrio
econômico-financeiro dos contratos administrativos, com os seguintes pontos centrais:

a) o parâmetro é a carga tributária efetiva suportada pela contratada, e não a simples
troca de alíquotas (art. 374);

b) o reequilíbrio é cabível ainda que o contrato atribua o risco tributário à contratada (art.
374, § 2º);

c) constatada a redução da carga tributária efetiva, a Administração deve rever o
contrato de ofício, assegurada a manifestação da contratada (art. 375);

d) em caso de aumento, a contratada pode pedir o reequilíbrio, com cálculo e
documentos que comprovem o desequilíbrio, durante a vigência do contrato e antes de
eventual prorrogação (art. 376, II e IV);

e) o pedido deve ser decidido em 90 dias, prorrogáveis uma única vez por igual período
(art. 376, § 1º); e

f) nos casos omissos, aplica-se a legislação de regência do contrato (art. 377).

2.4 Contrato novo. O Parecer Referencial nº 16/2026 trata da celebração de contratos de
locação. O regime transitório dos arts. 373 a 377 da LC nº 214/2025 foi desenhado, em
essência, para contratos já vigentes na data de sua entrada em vigor, e é aplicável aos
contratos posteriores, no que couber, quando a proposta tiver sido apresentada antes da lei.
Para o contrato novo, firmado com proposta posterior, a questão deve ser tratada ex ante,
por alocação contratual clara do risco e por prova da condição tributária do locador. Para
isso, devem ser observados:

a) o art. 134 da Lei nº 14.133/2021, segundo o qual os preços são alterados, para mais
ou para menos, se, após a data da apresentação da proposta, forem criados, alterados
ou extintos tributos ou encargos legais, ou sobrevierem disposições legais de
comprovada repercussão sobre os preços contratados;
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comprovada repercussão sobre os preços contratados;

b) o art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021, que admite a alteração do contrato para
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial;

c) o art. 92, IX e XI, da Lei nº 14.133/2021, que exige, nos contratos, a matriz de riscos
“quando for o caso” e o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro “quando for o caso”; e

d) os arts. 373 a 377 da LC nº 214/2025, no que couber, como critério de apuração da
carga tributária efetiva.

2.5 O Parecer, no item 4.6, remete o gestor ao art. 92 da Lei nº 14.133/2021 e recomenda
verificar o atendimento de seus incisos. A minuta padrão, porém, não contém cláusula sobre
o prazo de resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio (art. 92, XI), nem sobre os
efeitos tributários da locação. Os complementos desta Nota suprem essa lacuna (item 6).

2.6 Escalonamento da transição. As etapas da transição (item 2.2) são previstas em lei e,
portanto, conhecidas na data da proposta. Por isso, o contrato deve dizer expressamente
qual foi a carga tributária considerada na formação do aluguel e que o valor já leva em conta
o cronograma legal, de modo a afastar discussão futura sobre fato previsível. Eventual
revisão fica reservada às alterações que superem o cenário legalmente previsto e que
tenham comprovada repercussão sobre o aluguel. Trata-se de orientação cautelosa, que
deverá ser reavaliada diante de regulamentação municipal dos arts. 373 a 377 da LC nº
214/2025 ou de orientação superior.

3. PARTICULARIDADES DA LOCAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE E IMPORTÂNCIA DE
OBSERVAR AS REGRAS DA REFORMA NA CONTRATAÇÃO

3.1 A locação em que o Município é locatário tem características que influenciam a aplicação
da Reforma:

a) Condição tributária do locador. O efeito da Reforma sobre o aluguel depende de o
locador ser contribuinte do IBS e da CBS, o que varia conforme se trate de pessoa
física ou jurídica, do regime de tributação e das condições previstas na LC nº 214/2025
para as operações com bens imóveis, inclusive a locação. O locador que não seja
contribuinte pode não ter a sua carga tributária alterada. A análise cabe à Secretaria
Municipal de Finanças ou os Setores Financeiros das entidades da Administração
Indireta e não se presume a ausência de efeito.

b) Ausência de competição. Na inexigibilidade do art. 74, V, não há propostas
concorrentes a revelar o efeito tributário no preço. O valor comercial da locação é
aferido pela Comissão de Avaliação de Imóveis – CAI (item 4.2.1 do Parecer e art. 55, I
e II, do Decreto Municipal nº 700/2023). 

c) Regime de direito privado, com normas da Lei nº 14.133/2021 e da Lei nº
8.245/1991. A minuta aplica a legislação de locação e as normas da Lei nº
14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 700/2023, “no que couber” (Cláusula Décima
Quarta). A LC nº 214/2025 não trata especificamente das locações celebradas pela
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Quarta). A LC nº 214/2025 não trata especificamente das locações celebradas pela

Administração. Adota-se, por cautela, a aplicação dos arts. 373 a 377 no que couber,
sem prejuízo do acordo das partes quanto ao aluguel (art. 18 da Lei nº 8.245/1991).

3.2 O momento da contratação é o mais importante para tratar da Reforma, por quatro
razões:

a) Marco temporal. A data da apresentação da proposta é o marco para a revisão do
art. 134 da Lei nº 14.133/2021. A declaração do locador sobre sua condição tributária
nessa data é a prova que permitirá aferir depois o efeito de qualquer mudança.

b) Formação do preço. O Parecer exige a avaliação do imóvel pela CAI e a estimativa
de despesa (itens 4 e 11 da lista). 

c) Dever de revisão de ofício. Reduzida a carga tributária efetiva do locador, a revisão
é dever da Administração (art. 375 da LC nº 214/2025). A minuta deve prever o
mecanismo e o dever de comunicação do locador.

d) Distinção entre reajuste e revisão. A Cláusula Quarta da minuta prevê reajuste por
IPCA mediante requerimento do locador, sob pena de preclusão lógica. A preclusão ali
prevista alcança o reajuste por índice e não o pedido de revisão decorrente de
alteração tributária, que é instituto distinto. A minuta deve deixar isso claro e evitar dupla
recomposição pelo mesmo fato (item 6.4).

4. DA VISTORIA DE ENTRADA. CONTRATOS A SEREM CELEBRADOS EM
DECORRÊNCIA DO PRAZO PREVISTO NO ART. 303 DO DECRETO 700/2023. 

A possibilidade de ratificação do laudo de vistoria de entrada elaborado por ocasião do
contrato anterior, firmado com fundamento na Lei Federal nº 8.666/1993, decorre da
necessidade de adequação da contratação ao prazo previsto no art. 303 do Decreto
Municipal nº 700/2023, sem que isso implique, necessariamente, alteração das condições
fáticas de ocupação do imóvel. Assim, desde que a substituição contratual ocorra sem
desocupação do imóvel ou interrupção de sua ocupação pelo locador, mostra-se
juridicamente admissível o aproveitamento do laudo anterior, em substituição à realização de
nova vistoria, desde que o documento esteja devidamente juntado aos autos. 

A medida prestigia a eficiência e a racionalidade administrativa, evitando a repetição de
procedimento cuja finalidade, nas circunstâncias descritas, pode ser atendida pelo
documento já existente, sem prejuízo da adequada instrução processual e da possibilidade
de realização de nova vistoria caso haja necessidade de verificar ou registrar alterações nas
condições do imóvel.

5. ALCANCE DESTA NOTA E HIPÓTESES DE REMESSA À ANÁLISE JURÍDICA

5.1 O Parecer Referencial nº 16/2026 continua restrito à celebração de contrato de locação
por inexigibilidade, nos termos do art. 74, V, da Lei nº 14.133/2021, com a minuta padrão. As
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por inexigibilidade, nos termos do art. 74, V, da Lei nº 14.133/2021, com a minuta padrão. As

cláusulas e os itens complementares desta Nota registram a situação tributária do locador,
alocam o risco e preservam o dever de revisão. Eles não concedem reequilíbrio.

5.2 Deverão ser encaminhados à análise jurídica individualizada (PGM ou assessoria jurídica
da entidade da Administração Indireta):

a) a minuta em que o locador proponha alterar a alocação do risco tributário prevista
nos complementos desta Nota ou excluir qualquer deles;

b) a contratação em que haja dúvida sobre a condição tributária do locador, ou sobre
se, e como, a locação é alcançada pelo IBS e pela CBS no caso concreto; 

c) a minuta que preveja, desde a contratação, mecanismo de reequilíbrio automático ou
cláusula de repasse tributário diversa do modelo;

d) qualquer caso não abordado no Parecer.

5.3 Enquanto não for editado decreto municipal que regulamente os arts. 373 a 377 da LC nº
214/2025, os gestores deverão aplicar diretamente a Lei Complementar, com apoio técnico
para os cálculos.

6. COMPLEMENTOS À LISTA DE VERIFICAÇÃO (ANEXO I)

6.1 Para preservar a numeração da lista de verificação do Anexo I, os novos itens foram
numerados como subitens dos itens já existentes, na seguinte localização:

LOCALIZAÇÃO NOVO ITEM DA LISTA DE VERIFICAÇÃO

Após o item 4
(subitem 4.1)

4.1 A estimativa da despesa considerou os efeitos da
Reforma Tributária (IBS, CBS e extinção gradual de ICMS,
ISS, PIS e Cofins) sobre o valor do aluguel durante a
vigência do contrato? ( ) SIM Mov. ___ ( ) NÃO

Após o item 12.10
(subitem 12.11)

12.11 Foi juntada declaração do(a) locador(a), com
documentação comprobatória, sobre a sua condição
tributária (pessoa física ou jurídica, contribuinte ou não do
IBS e da CBS, e regime de tributação) na data da
apresentação da proposta? ( ) SIM Mov. ___ ( ) NÃO
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LOCALIZAÇÃO NOVO ITEM DA LISTA DE VERIFICAÇÃO

(subitem 12.11)

apresentação da proposta? ( ) SIM Mov. ___ ( ) NÃO

Inclusão de
alternativa no item 18
e após o item 18
(subitem 18.1)

18) (...) ( ) NÃO SE APLICA, pois é o caso do item 18.1.

18.1) Exclusivamente nos casos em que o contrato se
destine a substituir contrato de locação firmado com
fundamento na Lei Federal nº 8.666/1993, em decorrência
do prazo previsto no art. 303 do Decreto Municipal nº
700/2023 e não haja desocupação do imóvel, foi juntado o
laudo de vistoria de entrada elaborado por ocasião do
contrato anterior, para fins de ratificação? ( ) SIM Mov. ___ ( )
NÃO ( ) NÃO SE APLICA, pois não se trata da hipótese de
substituição ou foi juntado o documento previsto no item 18.

Após o item 19
(subitens 19.1, 19.2 e
19.3)

19.1 Constam dos autos cópia integral do Aditamento PR
16/2026-A1 e dos demais aditamentos vinculados;
19.2 Consta o atesto do servidor responsável de que o caso
se enquadra no Parecer e nos aditamentos;
19.3 O Parecer e os aditamentos estavam vigentes na data
da autorização da autoridade competente (item 7 desta
Nota).

Após o item 20
(subitem 20.1)

20.1 A minuta contém os parágrafos complementares das
Cláusulas Terceira, Quarta e Décima Quarta (Reforma
Tributária e prazo de resposta ao pedido de equilíbrio, art.
92, XI, da Lei nº 14.133/2021)? ( ) SIM Mov. ___ ( ) NÃO

Item 21 e após
(subitem 21.1)

Item 21: remissão ao art. 4º do Decreto Municipal nº
238/2021 substituída por remissão ao art. 12 do novo
D e c r e t o .
21.1 Indicação da versão da minuta padronizada na
certificação.

5.2 A resposta “NÃO” aos itens complementares impede o uso do parecer referencial até que
a providência seja cumprida. Em caso de dúvida sobre a condição tributária do locador (item
12.11), deve ser aplicado o item 4.2, “b”, desta Nota.

6. CLÁUSULAS COMPLEMENTARES DA MINUTA PADRÃO (ANEXO II) E SUA
LOCALIZAÇÃO

6.1 Para preservar a ordem e a numeração das cláusulas da minuta padrão, as cláusulas
complementares foram redigidas como parágrafos das cláusulas já existentes. Nenhuma
cláusula nova foi criada. Os complementos recaem sobre as Cláusulas Primeira, Terceira
(valor do aluguel), Quarta (reajuste e revisão) e Décima Quarta (legislação aplicável).

6.2 A estrutura da minuta, com a indicação dos complementos, fica assim:
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6.2 A estrutura da minuta, com a indicação dos complementos, fica assim:

Cláusulas Primeira: objeto  -  admitida a ratificação da vistoria realizada por ocasião
do contrato anterior, quando a celebração do contrato decorre do prazo previsto no art.
303 do Decreto nº 700/2023.

Cláusula Segunda: vigência – sem alteração;

Cláusula Terceira: valor do aluguel – acrescidos dois parágrafos (declaração da
condição tributária do locador e base de formação do valor);

Cláusula Quarta: reajuste e revisão – acrescidos cinco parágrafos (revisão por
alteração tributária, prazo e preclusão do pedido, revisão de ofício, dever de
comunicação e distinção entre reajuste e revisão);

Cláusulas Quinta a Décima Terceira: rescisão, multa, uso, preferência, vistoria,
benfeitorias, despesas e vistoria do locador – sem alteração;

Cláusula Décima Quarta: legislação aplicável – acréscimo da LC nº 214/2025, no que
couber;

Cláusulas Décima Quinta a Décima Sétima: gestor, proteção de dados e foro – sem
alteração.

6.3 Cláusula Primeira - objeto 

Incluída redação alternativa para o Parágrafo Primeiro da Cláusula Primeira, em azul: 

Parágrafo primeiro
Fica ratificado o Laudo de Vistoria de Entrada elaborado por ocasião do contrato
anterior nº xxxxx/xxxx, em substituição à elaboração de novo laudo.

Justificativa da localização: Esta redação deve ser utilizada exclusivamente quando o
contrato for celebrado para substituir contrato de locação firmado com fundamento na Lei
Federal nº 8.666/1993, em decorrência do prazo previsto no art. 303 do Decreto Municipal nº
700/2023 e que não ocorra a desocupação do imóvel.

6.4 Cláusula Terceira – valor do aluguel

Após os parágrafos já existentes da Cláusula Terceira, são acrescidos, em azul:

Parágrafo xx
O(A) LOCADOR(A) declara que, na data da apresentação da proposta, era

______________ (pessoa física ou jurídica; contribuinte ou não do IBS e da CBS) e
estava submetido(a) ao regime de tributação ______________ (indicar, conforme o
caso: Simples Nacional, com ou sem opção pelo regime regular do IBS e da CBS;
lucro presumido; lucro real; pessoa física não contribuinte; ou outro), conforme
documentação juntada aos autos do Protocolo nº ______ (Mov. ___).
Parágrafo xx

O valor do aluguel foi formado a partir da carga tributária efetiva incidente
sobre o(a) LOCADOR(A) na data da apresentação da proposta, considerados os
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sobre o(a) LOCADOR(A) na data da apresentação da proposta, considerados os

efeitos já previstos na legislação para o período de transição da Reforma Tributária
(Emenda Constitucional nº 132/2023 e Lei Complementar Federal nº 214/2025).

Justificativa da localização: a Cláusula Terceira fixa o valor do aluguel. É nela que devem
constar a condição tributária do locador na data da proposta, que é o marco do art. 134 da
Lei nº 14.133/2021, e a base em que o preço foi formado.

6.5 Cláusula Quarta – reajuste e revisão

Após o Parágrafo Terceiro da Cláusula Quarta, são acrescidos, em azul:

Parágrafo Quarto
O valor do aluguel está sujeito à revisão para restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro em razão da criação, alteração ou extinção de tributos, ou de
disposições legais de comprovada repercussão sobre o valor contratado, posteriores à
data da apresentação da proposta, nos termos do art. 134 da Lei Federal nº
14.133/2021 e, no que couber, dos arts. 373 a 377 da Lei Complementar Federal nº
214/2025, tendo como parâmetro a variação da carga tributária efetiva suportada
pelo(a) LOCADOR(A).
Parágrafo Quinto

O pedido de revisão, instruído com cálculos e documentos que comprovem
a repercussão sobre o valor contratado, deverá ser formulado durante a vigência do
contrato e antes de eventual prorrogação, sob pena de preclusão, e será respondido
pelo(a) LOCATÁRIO(A) no prazo de 90 (dias) dias, prorrogável uma vez por igual
período, suspenso o prazo enquanto o(a) LOCADOR(A) não atender às requisições da
Administração.
Parágrafo Sexto

Constatada a redução da carga tributária efetiva suportada pelo(a)
LOCADOR(A), o(a) LOCATÁRIO(A) procederá à revisão do valor do aluguel de ofício,
assegurada a manifestação do(a) LOCADOR(A).
Parágrafo Sétimo

O(A) LOCADOR(A) obriga-se a comunicar ao(à) LOCATÁRIO(A), no prazo
de 30 (trinta) dias, qualquer alteração em sua condição ou em seu regime de
tributação e a ocorrência de evento decorrente da Reforma Tributária que reduza a
carga tributária efetiva por ele(a) suportada. A alteração da condição ou do regime de
tributação por opção do(a) LOCADOR(A) não ensejará, por si só, a revisão do valor do
aluguel.
Parágrafo Oitavo

O reajuste por índice e a revisão tributária são institutos distintos. A
preclusão prevista no Parágrafo Primeiro não alcança o pedido de revisão de que trata
o Parágrafo Quarto, e na análise deste será considerado o reajuste já concedido, para
evitar dupla recomposição pelo mesmo fato.
Parágrafo Nono

Fica ressalvado o direito à revisão do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato em razão de fato ocorrido entre a apresentação da proposta e a assinatura
do instrumento contratual, objeto de pedido formalizado e protocolado sob nº XXXXX,
cuja concessão ficará condicionada à comprovação dos pressupostos legais
aplicáveis.
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Justificativa da localização: a Cláusula Quarta já trata de reajuste e revisão. Nela devem
constar o critério e o prazo de resposta (art. 92, XI, da Lei nº 14.133/2021), a revisão de ofício
e a distinção entre reajuste e revisão, que evita confusão com a preclusão do Parágrafo
Primeiro. A inclusão do parágrafo nono, é pertinente caso tenha sido formalizado, entre a
apresentação da proposta e a assinatura do contrato, pedido de revisão do equilíbrio
econômico-financeiro, fundamentado em fato superveniente com potencial repercussão
sobre os encargos da contratação. A indicação expressa do número do protocolo
administrativo permite registrar a existência do requerimento e ressalvar sua apreciação pela
Administração, sem antecipar o reconhecimento do direito à revisão, que dependerá da
análise dos fundamentos apresentados e da comprovação dos pressupostos legais
aplicáveis.

6.6 Cláusula Décima Quarta – legislação aplicável

Ao final da Cláusula Décima Quarta, acrescenta-se, em azul: “, bem como, no que couber, a
Lei Complementar Federal nº 214/2025”. As demais cláusulas permanecem inalteradas.

7. ADEQUAÇÃO AO NOVO DECRETO MUNICIPAL

7.1 O novo Decreto Municipal que disciplina o sistema de pareceres referenciais,
aditamentos, minutas padronizadas e listas de verificação (Decreto Municipal nº 1657/2026)
revoga o Decreto Municipal nº 238/2021 (art. 21). Nos termos do art. 17, os pareceres
referenciais aprovados com base no decreto anterior permanecem válidos até o término do
prazo neles previsto e passam a reger-se pelo novo Decreto. Os aditamentos e os pareceres
referenciais devem ser lidos em conformidade com as seguintes correspondências:

a) a remissão ao art. 1º, caput e § 1º, do Decreto Municipal nº 238/2021 (instituição do
sistema e pressupostos) passa a ser lida como remissão aos arts. 3º e 4º do novo
Decreto (observância obrigatória após publicação da portaria de aprovação e
requisitos de baixa complexidade jurídica);

b) a remissão ao art. 4º do Decreto Municipal nº 238/2021, no item 21 da lista de
verificação (extração da minuta padronizada do sítio oficial, com data e horário), passa
a ser lida como remissão ao art. 12 do novo Decreto (certificação nos autos do modelo,
da versão, da data e do horário da extração); e

c) a juntada do parecer referencial aos autos e o atesto do servidor passam a observar
o art. 7º do novo Decreto, inclusive quanto aos aditamentos vinculados (itens 19.1 a
19.3 da lista de verificação consolidada).

7.2 Efeitos para o uso do Parecer. Aplica-se ao processo a versão do parecer referencial
e dos aditamentos vigentes na data da autorização da autoridade competente quanto ao uso
do parecer (art. 7º, parágrafo único, do novo Decreto), sendo vedada a utilização do Parecer
sem a observância dos aditamentos vinculados (art. 11, § 2º).

8. VIGÊNCIA E APROVAÇÃO DO ADITAMENTO

8.1 A vigência do aditamento fica vinculada à do Parecer Referencial nº 16/2026 (art. 11, §
5º, do novo Decreto). O Parecer tem validade de 1 (um) ano a contar de sua publicação
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5º, do novo Decreto). O Parecer tem validade de 1 (um) ano a contar de sua publicação

oficial (item 8 do Parecer). Esta Nota não prorroga a validade do Parecer, o que é
desnecessário neste momento, e poderá ser providenciado oportunamente por novo
aditamento, antes do término da validade, nos termos do art. 6º, §§ 1º e 2º, do novo Decreto.

8.2 O aditamento será submetido à mesma aprovação exigida para o parecer referencial, por
portaria de aprovação do Procurador-Geral do Município, e publicado no Diário Oficial
Eletrônico – Atos do Município de Curitiba e no sítio eletrônico dos pareceres referenciais
(arts. 11, § 3º, 15 e 16 do novo Decreto). A publicação do aditamento deve ocorrer após a
publicação e a vigência do novo Decreto, em razão das remissões do item 7.

8.3 Os contratos de locação já assinados com base no Parecer Referencial nº 16/2026, antes
da publicação desta Nota, permanecem válidos. Quando de eventual prorrogação, os
gestores deverão observar o item 3.2 desta Nota e verificar se o contrato contém cláusula
sobre a revisão tributária, hipótese em que a ausência deverá ser suprida por termo aditivo, a
ser submetido à análise jurídica individualizada (item 4.2).

9. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES

9.1 Diante do exposto, recomenda-se que:

a) a presente Nota Técnica seja aprovada e publicada, por portaria de aprovação do
Procurador-Geral do Município, como Aditamento nº 1 ao Parecer Referencial nº
16/2026 (PR 16/2026-A1), para que os itens, as cláusulas e as adequações aqui
previstos passem a ser de observância obrigatória;

b) a publicação ocorra após a publicação e a vigência do novo Decreto (item 8.2);

c) as minutas de contrato de locação por inexigibilidade passem a conter os parágrafos
complementares das Cláusulas Terceira e Quarta e o acréscimo da Cláusula Décima
Quarta, na forma do item 6;

d) a lista de verificação passe a conter os itens 4.1, 11.1, 12.11, 15.1, 19.1 a 19.3, 20.1
e 21.1, com a nova remissão do item 21, na forma do item 5;

e) sejam adotados os Anexos I e II consolidados que integram esta Nota, em
substituição aos anexos originais do Parecer, mantendo-se o destaque em azul das
inclusões;

f) o prazo de resposta ao pedido de revisão (Cláusula Quarta, Parágrafo Quinto) seja
definido pela autoridade competente, com justificativa nos autos.

9.2 Registre-se que a presente manifestação se limita aos aspectos jurídicos, não
competindo a esta Procuradoria a análise dos cálculos, da conveniência e da oportunidade,
que cabem às áreas técnicas e à autoridade competente.
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que cabem às áreas técnicas e à autoridade competente.

É a Nota Técnica.

PGM, em data da assinatura eletrônica.

Barbara A. M. Bessa
Matrícula nº 162.250

OAB/PR 42.547

Mariana Rocha Urban
Consultora Jurídica

Decreto Municipal nº 229/2025
OAB/PR 31.171
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ANEXOS AO ADITAMENTO PR 16/2026-A1

ANEXOS I E II DO PARECER REFERENCIAL Nº 16/2026 – CONSOLIDADOS

Observação: os textos em azul correspondem às inclusões decorrentes da Nota Técnica
complementar (Reforma Tributária – EC nº 132/2023 e LC nº 214/2025 – e adequação ao
novo Decreto Municipal do sistema de pareceres referenciais). Os demais textos reproduzem
os Anexos I e II do Parecer Referencial nº 16/2026, com a numeração e a ordem originais
preservadas. O destaque em azul deve ser mantido na versão publicada, para que os
gestores identifiquem as alterações em relação às peças originais. 
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gestores identifiquem as alterações em relação às peças originais. 

PARECER REFERENCIAL 16/2026
ANEXO I

LISTA DE VERIFICAÇÃO

*Nota explicativa: Após “Mov. ___” indicar o número do movimento em que a informação foi localizada no
Processo Administrativo Eletrônico.

1) O processo foi autuado, protocolado e numerado?
( ) SIM Protocolo nº _____________
( ) NÃO____

2) Houve a apresentação do documento de formalização de demanda?
( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____

3) Foi apresentado Estudo Técnico Preliminar?
( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____

3.1) Consta comprovação da inexistência de imóveis públicos do Município, vagos e
disponíveis que atendam ao objeto?

( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____

3.2) Consta justificativa da escolha de um dos modelos de locação, de que trata o art. 3º da
IN SMATI nº 01/2025, de forma a demonstrar a vantajosidade e a viabilidade jurídica e
econômica da solução escolhida, em comparação com os demais modelos ou com a
aquisição ou continuidade do uso do imóvel da Administração?

( ) SIM _____________ Mov. _____ Fls.____
( ) NÃO____

3.3) Consta os requisitos mínimos e desejáveis do imóvel pretendido?
( ) SIM _____________ Mov. _____ Fls.____
( ) NÃO____

3.4) Consta estimativa de área mínima?
( ) SIM _____________ Mov. _____ Fls.____
( ) NÃO____

3.5) Consta estimativa do custo de ocupação?
( ) SIM _____________ Mov. _____ Fls.____
( ) NÃO____

4) Consta estimativa da despesa?
( ) SIM _____________ Mov. _____
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( ) SIM _____________ Mov. _____

( ) NÃO____

5) Consta análise de Riscos?
( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____

6) Foi juntado Termo de Referência?
( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____

7) Consta designação de Gestor(a) e Suplente com a devida ciência expressa dos mesmos?
( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____

8) Consta autorização prévia da autoridade competente?
( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____

9) Foi apresentado justificativa que demonstre a singularidade do imóvel a ser locado e que
evidencie vantagem à Administração, bem como quando as características de instalações e
de localização do bem que tornem necessária à sua escolha?

( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____

10) Consta:
10.1) Avaliação prévia do bem?

( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____

10.2) Informação quanto ao estado de conservação?
( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____

10.3) Informação quanto aos custos de adaptações, quando imprescindíveis às
necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos?

( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____
( ) NÃO SE APLICA

11) Consta avaliação do imóvel para fins de apontamento do valor do aluguel no mercado
imobiliário realizado pela Comissão de Avaliação de Imóveis do Município – CAI?

( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____
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( ) NÃO____

12) Consta identificação do(a) locador(a) e do imóvel com a apresentação dos seguintes
documentos:
12.1) Registro Geral de identificação - RG e comprovante de inscrição no Cadastro de
Pessoa Física - CPF, se pessoa física?

( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____
( ) NÃO SE APLICA_____

12.2) ato constitutivo, estatuto ou contrato social e ata de eleição, em vigor, devidamente
registrados, em se tratando de pessoa jurídica, bem como Registro Geral de identificação -
RG e comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF do seu representante
legal, se pessoa física?

( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____
( ) NÃO SE APLICA_____

12.3) certidão atualizada da matrícula ou transcrição do imóvel expedida pelo Cartório de
Registro de Imóveis, que identifique o terreno registrado em nome do(a) locador(a)?

( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____

12.3.1) A edificação existente está averbada/registrada, nos termos da Lei Federal nº 6.015,
de 31 de dezembro de 1973?

( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____
( ) NÃO SE APLICA, POIS SE TRATA DA HIPÓTESE DO ITEM 12.3.2

12.3.2) Caso a edificação não esteja averbada/registrada na matrícula/transcrição do imóvel,
e não seja localizado na região outro imóvel com edificação averbada que atenda às
necessidades do órgão ou entidade, consta justificativa, alvará de construção e Certificado
de Vistoria e Conclusão de Obra-CVCO?

( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____
( ) NÃO SE APLICA, POIS A EDIFICAÇÃO ESTÁ AVERBADA/REGISTRADA (ITEM
12.3.1)

12.4) certidões negativas de débitos ou documento equivalente referentes a energia elétrica,
água e esgoto?

( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____

* Nota explicativa: Declaração de Quitação de Débitos/Consulta de débitos negativada.
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* Nota explicativa: Declaração de Quitação de Débitos/Consulta de débitos negativada.

12.5) regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do
locador, na forma da lei?

( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____
( ) NÃO SE APLICA_____

* Nota explicativa: As informações podem ser obtidas no documento Cadastro de Fornecedor

12.6) regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS?
( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____
( ) NÃO SE APLICA_____

* Nota explicativa: As informações podem ser obtidas no documento Cadastro de Fornecedor

12.7) declaração do(a) locador(a) de que não foi declarado(a) inidôneo por qualquer esfera
federativa e de que não está suspenso(a) de licitar ou impedido(a) de contratar com o
Município?

( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____

12.8) declaração do(a) locador(a) de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º, da
Constituição Federal e no artigo 98 da Lei Orgânica do Município de Curitiba?

( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____

12.9) informação do(a) gestor(a) se existe processo sancionatório em trâmite em nome do(a)
locador(a) e, se houver, em que estágio se encontra?

( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____

12.10) instrumento de mandato, contendo poderes para celebrar e firmar contrato em nome
do(a) representado(a)?

( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____
( ) NÃO SE APLICA_____

12.11) Foi juntada declaração do(a) locador(a), com documentação comprobatória, sobre a
sua condição tributária (pessoa física ou jurídica, contribuinte ou não do IBS e da CBS, e
regime de tributação) na data da apresentação da proposta?

(     ) SIM _____________ Mov. _____
(     ) NÃO____

* Nota explicativa (Aditamento PR 16/2026-A1): havendo dúvida sobre a condição tributária do(a) locador(a), ou
sobre se e como a locação é alcançada pelo IBS e pela CBS, o caso deve ser remetido à análise jurídica
individualizada (item 4.2, “b”, do Aditamento).
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individualizada (item 4.2, “b”, do Aditamento).

13) O(A) locador(a) está cadastrado na forma do art. 87 da Lei Federal nº 14.133/2021?
( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____

14) Consta nos autos declaração do setor competente de que o(a) Locador(a) preenche os
requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária?

( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____

15) Consta proposta assinada pelo Locador(a)?
( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____

* Nota explicativa (Aditamento PR 16/2026-A1): Recomendável que a proposta do(a) locador(a) indique que o
valor do aluguel considera a carga tributária e o cronograma legal da transição da Reforma Tributária.

16) Consta manifestação da Administração anuindo com as condições da proposta?
( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____

17) Consta autorização para licitar ou dispensar, contendo a indicação de dotação
orçamentária e declaração do ordenador de despesas assinada, nos termos dos incisos I e
II, do artigo 16, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e da Lei Federal
nº 4.320, de 17 de março de 1964, juntada pelo setor financeiro ou Núcleo de
Assessoramento Administrativo – NAA?

( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____

18) Foi juntada minuta para vistoria (detalhada) de entrada com a descrição das condições
gerais do imóvel, com registros fotográfico e assinada pelas partes?

( ) SIM _____________ Mov. _____
( ) NÃO____
(  ) NÃO SE APLICA, pois é o caso do item 18.1.

18.1) Exclusivamente nos casos em que o contrato se destine a substituir contrato de locação
firmado com fundamento na Lei Federal nº 8.666/1993, em decorrência do prazo previsto no
art. 303 do Decreto Municipal nº 700/2023 e não haja desocupação do imóvel, foi juntado o
laudo de vistoria de entrada elaborado por ocasião do contrato anterior, para fins de
ratificação? 

( ) SIM Mov. ___ 
( ) NÃO 
( ) NÃO SE APLICA, pois não se trata da hipótese de substituição ou foi juntado o

documento previsto no item 18. 

19) Foi juntado parecer jurídico ou feita menção ao Parecer Referencial?
( ) SIM_____ Mov. _____

Protocolo 01-115898/2026 Anexo 85.1 - NOTA TÉCNICA - REFORMA TRIBUTÁRIA - ADITAMENTO Nº_ PR 16_2026 - A1 (2).PDF do Trâmite 85 Informação - PGCJP1

Exp
or

tad
o d

o S
ist

em
a Ú

nic
o d

e P
ro

toc
olo

 - 
01

-1
15

89
8/2

02
6 -

 po
r C

ris
tin

a P
ere

ira
 de

 O
liv

eir
a -

 M
atr

icu
la 

70
25

7 e
m 05

/11
/20

26
 15

:47
:44

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

ATOS DO MUNICÍPIO DE CURITIBA

SUPLEMENTO Nº 1

Nº 205 - SUPLEMENTO Nº 1 - ANO XV

CURITIBA, QUINTA-FEIRA, 5 DE NOVEMBRO DE 2026

Página 19



PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE
CURITIBA
CONSULTORIA JURÍDICA
Avenida João Gualberto, 241, 7º Andar - Alto da Glória - 80030000
(41)3350-8319

Assinado eletronicamente em 28/10/2026 às 17:13:10 por Mariana Rocha Urban.
Assinado eletronicamente em 28/10/2026 às 18:32:56 por Barbara Andrzejewski Massuchin Bessa.
Com fundamento no art 6º. §1º do Decreto Municipal nº 848 de 15 de Agosto de 2018.

( ) SIM_____ Mov. _____

( ) NÃO____

19) Foi juntado parecer jurídico ou feita menção ao Parecer Referencial?
( ) SIM_____ Mov. _____
( ) NÃO____

19.1) Constam dos autos cópia integral do Aditamento nº 1 ao Parecer Referencial nº
16/2026 (PR 16/2026-A1) e dos demais aditamentos vinculados, se houver (art. 7º do
Decreto Municipal nº 1657/2026)?

(     ) SIM _____________ Mov. _____
(     ) NÃO____

19.2) Consta o atesto do servidor responsável de que o caso se enquadra no Parecer e nos
aditamentos e de que as orientações neles contidas foram seguidas (art. 7º do Decreto
Municipal nº 1657/2026)?

(     ) SIM _____________ Mov. _____
(     ) NÃO____

19.3) O Parecer Referencial nº 16/2026 e os seus aditamentos estavam com a validade
vigente na data da autorização da autoridade competente quanto ao uso do Parecer
Referencial (arts. 6º e 7º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 1657/2026)?

(     ) SIM _____________ Mov. _____
(     ) NÃO____

20) Foi utilizada a minuta padronizada de Contrato aprovada pelo Parecer Referencial e a
mesma está formatada conforme o Decreto n° 211/2021?

( ) SIM Mov. _____
( ) NÃO

20.1) A minuta contém os parágrafos complementares das Cláusulas Terceira, Quarta e
Décima Quarta (Reforma Tributária) e o prazo de resposta ao pedido de restabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro (art. 92, XI, da Lei Federal nº 14.133/2021)?

(     ) SIM _____________ Mov. _____
(     ) NÃO____

21) A minuta padronizada foi extraída do sítio eletrônico oficial do Município de Curitiba,
conforme o art. 12 do Decreto Municipal nº 1657/2026 (anteriormente, art. 4º do Decreto
Municipal nº 238/2021)? Informar data e horário.

( ) SIM_____ Data: __/__/____ Horário: _____
( ) NÃO____

21.1) A certificação indica, também, a versão da minuta padronizada adotada (art. 12 do
Decreto Municipal nº 1657/2026)?

(     ) SIM _____________ Mov. _____
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(     ) SIM _____________ Mov. _____

(     ) NÃO____

DADOS DO RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO

Data do preenchimento: _______________
Responsável: ______________________
Matrícula : ________________________
Assinatura: ________________________
*A lista de verificação devidamente preenchida deverá ser datada e assinada pelo servidor responsável pelo
preenchimento e anexada aos autos.
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preenchimento e anexada aos autos.

PARECER REFERENCIAL 16/2026
ANEXO II

MINUTA PADRÃO – TERMO DE CONTRATO

Nota explicativa: as notas explicativas são meramente orientativas e devem ser excluídas da minuta a ser
assinada. Adaptar conforme parte contratante. Manter Cláusulas essenciais. Formatar conforme o Decreto
Municipal nº 211/2021. Observar o Decreto nº 885/2021, que dispõe sobre o uso de assinatura eletrônica no
âmbito dos Atos e Processos Administrativos do Município de Curitiba e dá outras providências.

Contrato nº XXXX de Locação que entre si fazem o
MUNICÍPIO DE CURITIBA/ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO
INDIRETA e xxxxx.

Aos XXXXXX dias do mês de XXXXXXX do ano de dois mil e vinte e XXX, presente de um
lado XXXXXXXXXX, CNPJ/MF nº XXXXXXXXXX, com sede XXXXXXX, na cidade de
Curitiba, Capital do Estado do Paraná, doravante denominado(a) LOCATÁRIO(A), neste ato
representada por seu/sua Secretário(a)/Presidente XXXXXX, CPF/MF nº xxxxxxx, e de outro
lado XXXXXXX, pessoa física/jurídica, inscrita no CPF/MF-CNPJ nº XXXXX doravante
denominado(a) LOCADOR(A), com endereço xxxxxx, nesta Capital, neste ato representado
por seu sócio-administrador/procurador/representante legal XXX. CNPJ/MF – CPF/MF nº
XXXX, pessoa jurídica de direito privado, com Sede na XXXXX nº XXX, nesta Capital, tendo
em vista o contido no Protocolo nº xxxxx, ajustaram e acordaram firmar o presente contrato
de locação, com fulcro no art. 74, inciso V, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, IN SMATI nº
01/2025, Lei Federal nº 8.245/91, no que couber e no Decreto Municipal nº 700/2023,
mediante as Cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA
O/A LOCADOR(A) cede ao/à LOCATÁRIO(A) o imóvel localizado na xxxxx, nº

xxx, Bairro xxxx, nesta Capital, (descrição do imóvel), Registro Geral do Imóvel Matrícula nº
xxxx da xª Circunscrição Imobiliária desta Capital, com Indicação Fiscal nº xxxx, Laudo de
Avaliação nº xxx/202x-CAI/SMATI, para fins de XXXXXXX.
Parágrafo primeiro

Por ocasião da entrega do imóvel, será elaborado Laudo de Vistoria de
Entrada, acompanhado de relatório fotográfico, no qual deverão constar as condições de
conservação, funcionamento e utilização do bem, de suas instalações, equipamentos e
acessórios.

ou 

Fica ratificado o Laudo de Vistoria de Entrada elaborado por ocasião do
contrato anterior nº xxxxx/xxxx, em substituição à elaboração de novo laudo.

* Nota explicativa: Esta redação deve ser utilizada exclusivamente quando o contrato for celebrado para
substituir contrato de locação firmado com fundamento na Lei Federal nº 8.666/1993, em decorrência do prazo
previsto no art. 303 do Decreto Municipal nº 700/2023. Não pode ocorrer a desocupação/devolução do imóvel. O
LOCADOR deve permanecer com a posse do imóvel, ininterruptamente, entre os dois contratos, sem lapso. 
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LOCADOR deve permanecer com a posse do imóvel, ininterruptamente, entre os dois contratos, sem lapso. 

Parágrafo segundo
O Laudo de Vistoria de Entrada e o respectivo relatório fotográfico serão

assinados pelas partes e passarão a integrar o presente instrumento para todos os fins,
independentemente de transcrição.
Parágrafo xx (se for o caso)

A LOCATÁRIO(A) concede ao(a) LOCADOR(A) o prazo de 12 (doze) meses
para apresentar a Matrícula atualizada com a averbação da área construída.
Parágrafo xx (se for o caso)

Por acordo entre as partes, fica estabelecido que serão realizadas
adequações no imóvel por parte do(a) LOCADOR(A) (conforme relação em anexo), no
período de até xx(xx) dias, ficando pactuado entre as partes, que o(a) LOCADOR(A) somente
começará a receber o aluguel após a entrega definitiva das chaves ao(à) LOCATÁRIO(A).
Após a conclusão das adequações, deverá ser elaborado novo Laudo de Vistoria, o qual
será assinado pelas partes, bem como com relatório fotográfico do imóvel.

ou
O(A) LOCADOR(A) fará a revitalização do imóvel, conforme Anexo I - Projeto

de Ocupação, parte integrante deste contrato, bem como o cronograma de entrega a seguir:
ETAPA 1 – entrega até xx/xx/xxxx
ETAPA 2 – entrega até xx/xx/xxxx
(...)

Após a conclusão das adequações, deverá ser elaborado novo Laudo de
Vistoria, o qual será assinado pelas partes, bem como relatório fotográfico do imóvel.

CLÁUSULA SEGUNDA
A vigência da locação será pelo período de XX (XXX) meses, a partir de XX

de XX de 202X até XX de xxx de 202x, podendo ser prorrogada havendo concordância entre
as partes e atendendo à legislação vigente.

CLÁUSULA TERCEIRA
O valor mensal do aluguel é de R$ xxx,00 (xxx reais), totalizando o valor de

R$ xxx,00 (xxxx reais).
Parágrafo xx

As despesas do presente ajuste correrão por conta da(s) seguinte(s)
dotação(ões) orçamentária(s): xxxxxxxx
Parágrafo xx

O valor mensal do aluguel deverá ser pago integralmente ao(a)
LOCADOR(A) XXXXXXX, CPF/MF - CNPJ nº XXXXXX, até o quinto dia útil do mês
subsequente ao vencido, a ser creditado na conta corrente nº xxxx, Agência nº xxx, do Banco
do xxx.
Parágrafo xx

O/A LOCADOR(A) deverá manter permanentemente o Cadastro de
Fornecedores atualizado no Sistema e-Compras, bem como entregar mensalmente em
tempo hábil, o recibo para pagamento do aluguel ao Gestor do contrato.
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tempo hábil, o recibo para pagamento do aluguel ao Gestor do contrato.

Parágrafo xx
A geração e a tramitação dos pagamentos poderão ocorrer através do

“Sistema Processo Eletrônico de Curitiba – PROCEC” e “Sistema Único de Protocolos –
SUP”, devendo ser observado o que preconiza a Portaria nº 23-SMF/PMC, de 20/07/2021.
Parágrafo xx

O(A) LOCADOR(A) declara que, na data da apresentação da proposta, era
______________ (pessoa física ou jurídica; contribuinte ou não do IBS e da CBS) e estava
submetido(a) ao regime de tributação ______________ (indicar, conforme o caso: Simples
Nacional, com ou sem opção pelo regime regular do IBS e da CBS; lucro presumido; lucro
real; pessoa física não contribuinte; ou outro), conforme documentação juntada aos autos do
Protocolo nº ______ (Mov. ___).
Parágrafo xx

O valor do aluguel foi formado a partir da carga tributária efetiva incidente
sobre o(a) LOCADOR(A) na data da apresentação da proposta, considerados os efeitos já
previstos na legislação para o período de transição da Reforma Tributária (Emenda
Constitucional nº 132/2023 e Lei Complementar Federal nº 214/2025).

Nota explicativa (Aditamento PR 16/2026-A1): a redação do segundo parágrafo deve ser adaptada ao caso
concreto e mantida de acordo com a análise da Secretaria Municipal de Finanças ou Setores financeiros das
entidades da Administração Indireta. Não suprimir sem consulta à assessoria jurídica.

CLÁUSULA QUARTA
A contar da data de início da vigência deste Contrato, fica avençado que o

valor mensal do aluguel será passível reajuste, após 12 (doze) meses, nos termos do previsto
no Decreto Municipal nº 700/2023, com base na variação acumulada do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo IBGE, ambos mediante requerimento
formal do(a) LOCADOR(A) ou revisão, observados os requisitos aplicáveis a esta
modalidade de alteração de valores contratuais.
Parágrafo Primeiro

O valor do aluguel pactuado na Cláusula terceira será reajustado anualmente,
a cada período de 12 (doze) meses, a contar da data de início da vigência deste Contrato,
mediante requerimento formal do(a) LOCADOR(A), anterior à data mencionada, sob pena de
ocorrer preclusão lógica de exercer o seu direito.

ou
Caso o(a) LOCADOR(A) não solicite o reajuste até 12 (doze) meses

contados do início da vigência contratual ocorrerá a preclusão do direito, e assim
sucessivamente a cada 12 (doze) meses.
Parágrafo Segundo

O reajuste ou revisão do valor locatício somente produzirá efeitos após a
análise e autorização da Administração, nos termos do Decreto Municipal nº 700/2023.
Parágrafo Terceiro

O reajuste decorrente de incidência de índice será formalizado por
APOSTILAMENTO pelo(a) LOCATÁRIO(A).
Parágrafo Quarto

O valor do aluguel está sujeito à revisão para restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro em razão da criação, alteração ou extinção de tributos, ou de
disposições legais de comprovada repercussão sobre o valor contratado, posteriores à data
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disposições legais de comprovada repercussão sobre o valor contratado, posteriores à data

da apresentação da proposta, nos termos do art. 134 da Lei Federal nº 14.133/2021 e, no
que couber, dos arts. 373 a 377 da Lei Complementar Federal nº 214/2025, tendo como
parâmetro a variação da carga tributária efetiva suportada pelo(a) LOCADOR(A).
Parágrafo Quinto

O pedido de revisão, instruído com cálculos e documentos que comprovem a
repercussão sobre o valor contratado, deverá ser formulado durante a vigência do contrato e
antes de eventual prorrogação, sob pena de preclusão, e será respondido pelo(a)
LOCATÁRIO(A) no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável uma vez por igual período,
suspenso o prazo enquanto o(a) LOCADOR(A) não atender às requisições da
Administração.
Parágrafo Sexto

Constatada a redução da carga tributária efetiva suportada pelo(a)
LOCADOR(A), o(a) LOCATÁRIO(A) procederá à revisão do valor do aluguel de ofício,
assegurada a manifestação do(a) LOCADOR(A).
Parágrafo Sétimo

O(A) LOCADOR(A) obriga-se a comunicar ao(à) LOCATÁRIO(A), no prazo
de 30 (trinta) dias, qualquer alteração em sua condição ou em seu regime de tributação e a
ocorrência de evento decorrente da Reforma Tributária que reduza a carga tributária efetiva
por ele(a) suportada. A alteração da condição ou do regime de tributação por opção do(a)
LOCADOR(A) não ensejará, por si só, a revisão do valor do aluguel.
Parágrafo Oitavo

O reajuste por índice e a revisão tributária são institutos distintos. A
preclusão prevista no Parágrafo Primeiro não alcança o pedido de revisão de que trata o
Parágrafo Quarto, e na análise deste será considerado o reajuste já concedido, para evitar
dupla recomposição pelo mesmo fato.
Parágrafo Nono

Fica ressalvado o direito à revisão do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato em razão de fato ocorrido entre a apresentação da proposta e a assinatura do
instrumento contratual, objeto de pedido formalizado e protocolado sob nº XXXXX, cuja
concessão ficará condicionada à comprovação dos pressupostos legais aplicáveis.

Nota explicativa: A inclusão do parágrafo é pertinente caso tenha sido formalizado, entre a apresentação da
proposta e a assinatura do contrato, pedido de revisão do equilíbrio econômico-financeiro, fundamentado em fato
superveniente com potencial repercussão sobre os encargos da contratação.
A indicação expressa do número do protocolo administrativo permite registrar a existência do requerimento e
ressalvar sua apreciação pela Administração, sem antecipar o reconhecimento do direito à revisão, que
dependerá da análise dos fundamentos apresentados e da comprovação dos pressupostos legais aplicáveis.

CLÁUSULA QUINTA
O presente contrato poderá ser rescindido unilateralmente, e a qualquer

tempo pelo(a) LOCATÁRIO(A), sem qualquer ônus, quando se verificar qualquer das
hipóteses previstas nos incisos V e VIII do art. 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
ressalvado, neste caso, o direito do(a) LOCADOR(A) reaver os prejuízos que houver sofrido,
desde que regularmente comprovados.
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desde que regularmente comprovados.

CLÁUSULA SEXTA
Ocorrerá a rescisão deste contrato, de pleno direito, no caso de

desapropriação, incêndio ou acidentes que sujeitem o imóvel locado a obras que importem
na sua reconstrução total, ou que impeçam seu uso por mais de 30 (trinta) dias.
Parágrafo Primeiro

No caso de desapropriação do imóvel locado, ficará o(a) LOCATÁRIO(A)
desobrigada de todas as cláusulas do contrato, ressalvado ao(a) LOCADOR(A) o direito de
pleitear do órgão expropriante a indenização que lhe for devida.
Parágrafo Segundo

Ocorrerá também a rescisão do presente contrato, de pleno direito, em caso
de ser infringida obrigação legal ou cometida grave infração contratual por qualquer das
partes.
Parágrafo Terceiro

Por ocasião da rescisão do contrato, cessará a cobrança dos aluguéis na
data da vistoria final, quando da entrega das chaves pelo(a) LOCATÁRIO(A) ao(a)
LOCADOR(A).

CLÁUSULA SÉTIMA
Para o caso de descumprimento contratual, fica estipulada multa nos

seguintes termos: I. 2% (dois por cento) do valor mensal do aluguel, a ser pago pelo(a)
LOCATÁRIO(A), em caso de atraso no pagamento dos aluguéis; II. 10% (dez por cento)
calculados sobre no máximo 12 (doze) meses vincendos da locação, a ser pago pela parte
que infringir as demais cláusulas do contrato, ou der causa à sua rescisão.

CLÁUSULA OITAVA
O(A) LOCATÁRIO(A) não poderá utilizar o imóvel para outro fim que não o

previsto na Cláusula Primeira do presente instrumento, salvo com expressa autorização por
escrito do(a) LOCADOR(A).

CLÁUSULA NONA
Em caso de venda do imóvel, objeto desta locação, o(a) LOCATÁRIO(A)

terá preferência sobre terceiros, em igualdade de condições, devendo ser consultada, por
escrito, assegurando-lhe prazo de 30 (trinta) dias para o exercício da sua opção. Não tendo a
LOCATÁRIO(A) interesse na aquisição do imóvel, ser-lhe-ão assegurados o prazo e as
condições deste contrato, devendo estas condições constar da escritura de alienação do
imóvel, para que sejam respeitadas pelo adquirente, sob pena de responder o(a)
LOCADOR(A) por todos os prejuízos que acarretarem ao(à) LOCATÁRIO(A).

CLÁUSULA DÉCIMA
O(A) LOCATÁRIO(A) recebe o imóvel com todos os seus pertences em

condições de uso, conforme Vistoria de Entrada no imóvel, parte integrante deste Contrato.
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Com fundamento no art 6º. §1º do Decreto Municipal nº 848 de 15 de Agosto de 2018.

condições de uso, conforme Vistoria de Entrada no imóvel, parte integrante deste Contrato.

Parágrafo Primeiro
Por ocasião da desocupação do imóvel, na data da vistoria final realizada

em conjunto, com a presença do(a) LOCADOR(A) e do(a) LOCATÁRIO(A) ou de seus
representantes legais, o(a) LOCADOR(A) se obriga a receber as chaves, cessando para
ambas as partes os efeitos da locação.
Parágrafo Segundo

O(A) LOCATÁRIO(A) obriga-se a ressarcir o(a) LOCADOR(A) por eventuais
danos causados no imóvel durante a relação locatícia, de acordo com o menor orçamento
apresentado entre as partes, ficando sob a responsabilidade do(a) LOCADOR(A) a
execução dos reparos necessários no imóvel, mediante atesto de que o ressarcimento é
mais vantajoso para o(a) LOCATÁRIO(A).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
As benfeitorias necessárias realizadas no imóvel pelo(a) LOCATÁRIO(A),

ainda que não autorizadas pelo(a) LOCADOR(A), serão indenizáveis e permitirão o exercício
do direito de retenção.
Parágrafo Único

As benfeitorias úteis, desde que previamente autorizadas por escrito e
desde que sua permanência no imóvel seja de interesse do(a) LOCADOR(A), serão
indenizáveis e permitirão o exercício do direito de retenção.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
Serão de responsabilidade do(a) LOCADOR(A) as despesas com Seguro

Predial contra incêndio, IPTU e manutenção do elevador (preventiva e corretiva), quando for o
caso, não cabendo ressarcimento posteriormente.
Parágrafo Primeiro

Havendo interesse do(a) LOCATÁRIO(A) em contratar Seguro sobre
qualquer tipo de Conteúdo, ficará a cargo do(a) LOCATÁRIO(A) sem ônus para o(a)
LOCADOR(A).
Parágrafo Segundo

No prazo de até 30 (trinta) dias, contado da assinatura do contrato e de cada
prorrogação se houver, o locador deverá entregar cópia da apólice de seguro contra incêndio
do imóvel do respectivo período, sob pena de caracterização de descumprimento do mesmo
para todos os fins.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
A LOCATÁRIO(A) faculta desde já ao(a) LOCADOR(A) vistoriar o imóvel

locado, desde que requerido por escrito com 5 (cinco) dias de antecedência, nos termos do
art. 23, inciso IX, da Lei Federal nº 8.245/91.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
Aplicam-se ao presente contrato todas as disposições legais pertinentes à

locação de imóvel urbano, em especial a Lei Federal no 8.245/1991, bem como o disposto

Protocolo 01-115898/2026 Anexo 85.1 - NOTA TÉCNICA - REFORMA TRIBUTÁRIA - ADITAMENTO Nº_ PR 16_2026 - A1 (2).PDF do Trâmite 85 Informação - PGCJP1
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locação de imóvel urbano, em especial a Lei Federal no 8.245/1991, bem como o disposto

na Lei no 14.133/2021 e no Decreto Municipal no 700/2023, bem como a Lei Complementar
Federal nº 214/2025, no que couber.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
O(A) LOCATÁRIO(A) nomeia como Gestor deste ajuste o(a) servidor(a)

xxxxxxx - Matrícula nº xxxx e como Suplente o(a) servidor(a) xxxxx– Matrícula nº xxxx, para
assunção das obrigações constantes do Decreto Municipal nº 700/2023 e demais correlatas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
Fica autorizado o armazenamento, tratamento e compartilhamento dos

dados pessoais constantes no processo de contratação, bem como outros dados fornecidos
pelas Partes, durante a vigência do contrato a fim de dar cumprimento ao estipulado nas
cláusulas contratadas, para fins de cumprimento das obrigações legais, nos termos da Lei nº
13.709/2018.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
Elegem as partes o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de

Curitiba, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e acordados, foi lavrado o presente instrumento,
que depois de lido e achado conforme vai por todos assinado na presença de duas
testemunhas, em uma única via, de onde serão extraídas as cópias necessárias.

Curitiba, XXXXX de XXXXXXXXXX de 202X.

XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Secretário/Presidente Locador ou seu Representante Legal

1ª Testemunha 2ª Testemunha
Nome Nome
CPF CPF
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•
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•

•

BALANÇO - AVISO DE PUBLICAÇÃO 

O Instituto Municipal de Administração Pública – IMAP torna público os Balanços, Demonstrações e Demonstrativos
Contábeis referentes aos meses de julho, agosto e setembro de 2026, em atendimento ao disposto no artigo 9º da Portaria
nº 10/SMF, de 25 de maio de 2020, da Secretaria Municipal de Planejamento, Finanças e Orçamento.
Estão disponíveis para consulta os seguintes anexos:

Anexo 12 – Balanço Orçamentário; 

Anexo 13 – Balanço Financeiro; 

Anexo 14 – Balanço Patrimonial; 

Anexo 15 – Demonstração das Variações Patrimoniais; 

Anexo 16 – Demonstrativo da Dívida Fundada; 

Anexo 17 – Demonstrativo da Dívida Flutuante; 

Anexo 18 – Demonstração dos Fluxos de Caixa; 

Anexo 19 – Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 

Instituto Municipal de Administração Pública, 5 de novembro de 2026.   
Beatriz Battistella : Presidente do Instituto Municipal de Administração Pública 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - IMAP

BALANÇOS, DEMONSTRAÇÕES

E DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS

JULHO, AGOSTO E SETEMBRO DE 2026
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 127 

A FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO À SAÚDE DE CURITIBA, pela Gerência de Gestão de Pessoas, convoca os
candidatos aprovados no Processo Seletivo Simplificado, obedecendo à ordem classificatória geral, e portadores de
deficiência, os quais deverão comparecer  à Rua Lothário Boutin, nº 90, Pinheirinho, Paraná, conforme dia e horário estipulado
na correspondência eletrônica (e-mail), enviada aos candidatos, para se submeterem ao exame médico admissional, sob pena
de eliminação do certame, além da entrega dos documentos elencados no edital, inclusive a Carteira de Trabalho Digital e 2
(duas) fotos 3x4.
Alertamos que a não apresentação da documentação constante no Edital 01/2026 implica a desclassificação do
candidato. O candidato deverá comparecer à Rua Lothário Boutin, nº 90, Pinheirinho, na Sala de Simulação do
Cecadeh, anexo ao Hospital do Idoso, nesta Capital, no dia 10 de Novembro de 2026 às 09:00 horas.

Fundação Estatal de Atenção à Saúde, 5 de novembro de 2026.   
Sezifredo Paulo Alves Paz : Diretor Geral 
 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 128 

A Fundação Estatal de Atenção à Saúde de Curitiba, por meio da Gerência de Gestão de Pessoas, convoca os candidatos
aprovados no Processo Seletivo Simplificado, obedecida a ordem de classificação geral e a dos candidatos portadores de
deficiência, para comparecimento à Rua Lothário Boutin, nº 90, Pinheirinho, Curitiba, conforme data e local abaixo, a fim de
submeter-se ao exame médico admissional; e realizar a entrega da documentação exigida em edital, inclusive Carteira de
Trabalho Digital e 02 (duas) fotos 3x4.
O não comparecimento ou a não apresentação da documentação prevista no Edital nº 03/2025 implicará a
eliminação/desclassificação do candidato do certame. O candidato deverá comparecer ao endereço: Rua Lothário
Boutin, nº 90, Pinheirinho, na Sala de Simulação do Cecadeh, anexo ao Hospital do Idoso, nesta Capital, no dia 10 de
Novembro de 2026 às 09:00 horas.

Fundação Estatal de Atenção à Saúde, 5 de novembro de 2026. 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO À SAÚDE - FEAS

"Convoca os candidatos aprovados no Processo Seletivo

Simplificado regido pelo Edital nº 01/2026"

"Convoca os candidatos aprovados no Processo Seletivo

Simplificado regido pelo Edital nº 03/2025"
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Sezifredo Paulo Alves Paz : Diretor Geral 
 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 129 

A FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO À SAÚDE DE CURITIBA, pela Gerência de Gestão de Pessoas, convoca os
candidatos aprovados no Processo Seletivo Simplificado, obedecendo à ordem classificatória geral, e portadores de
deficiência, os quais deverão comparecer a Rua Lothário Boutin, nº 90, Pinheirinho, Curitiba, Paraná, conforme dia e horário
estipulado na correspondência eletrônica (e-mail), enviada aos candidatos, para se submeterem ao exame médico
admissional, sob pena de eliminação do certame, além da entrega dos documentos elencados no edital, inclusive a Carteira de
Trabalho Digital e 2 (duas) fotos 3x4.
Alertamos que a não apresentação da documentação constante no Edital 03/2026 implica a desclassificação do
candidato. O candidato deverá comparecer à Rua Lothário Boutin, nº 90, Pinheirinho, na Sala de Simulação do
Cecadeh, anexo ao Hospital do Idoso, nesta Capital, no dia 10 de Novembro de 2026 às 09:00 horas. 

Fundação Estatal de Atenção à Saúde, 5 de novembro de 2026.   
Sezifredo Paulo Alves Paz : Diretor Geral 
 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 130 

A FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO À SAÚDE DE CURITIBA, pela Gerência de Gestão de Pessoas, convoca os
candidatos aprovados no Processo Seletivo Simplificado, obedecendo à ordem classificatória geral, e portadores de
deficiência, os quais deverão comparecer a Rua Lothário Boutin, nº 90, Pinheirinho, Paraná, conforme dia e horário estipulado
na correspondência eletrônica (e-mail), enviada aos candidatos, para se submeterem ao exame médico admissional, sob pena
de eliminação do certame, além da entrega dos documentos elencados no edital, inclusive a Carteira de Trabalho Digital e 2
(duas) fotos 3x4.
Alertamos que a não apresentação da documentação constante no Edital 07/2025 implica a desclassificação do
candidato. O candidato deverá comparecer à Rua Lothário Boutin, nº 90, Pinheirinho, na Sala de Simulação do
Cecadeh, anexo ao Hospital do Idoso, nesta Capital, no dia 10 de Novembro de 2026 às 09:00 horas.

Fundação Estatal de Atenção à Saúde, 5 de novembro de 2026. 

"Convoca os candidatos aprovados no Processo Seletivo

Simplificado regido pelo Edital nº 03/2026"

"Convoca os candidatos aprovados no Processo Seletivo

Simplificado regido pelo Edital nº 07/2025"
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Sezifredo Paulo Alves Paz : Diretor Geral 
 

 

EDITAL Nº 7 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CURITIBA – IPMC, com base no art. 64, § 2º do
Decreto Municipal nº 953/2004, em face do não atendimento à convocação relativa a Prova de Vida, que constam no Edital de
Convocação com Aviso de Suspensão nº 8, publicado no Diário Oficial do Município de Curitiba nº 184, em 02 de outubro de
2026,
 
RESOLVE
 
SUSPENDER o pagamento do benefício previdenciário dos servidores aposentados e pensionistas abaixo relacionados e
informar que sua reativação será realizada somente após a atualização da Prova de Vida, a qual deverá ser efetuada mediante
comparecimento presencial e apresentação da documentação necessária junto ao IPMC, conforme disposto nas Portarias
IPMC nº 1.071/2022 e nº 474/2023, na sede do Instituto, situada na Avenida João Gualberto, nº 623, térreo – Torre A, Alto da
Glória, Curitiba/PR, CEP 80.030-000, ressalvadas as hipóteses excepcionais previstas nos arts. 7º e 9º da Portaria IPMC nº
1.071/2022.

Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Curitiba, 5 de novembro de 2026.   
Jocelaine Moraes de Souza : Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Curitiba 
 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CURITIBA - IPMC

SUSPENDE pagamento de benefício previdenciário
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MATRÍCULA APOSENTADO/PENSIONISTA
17709 AGENOR COLACO
42106 ANTONIO ALZENIDIO LIVIERI FILHO
18684 ELOINA TEIXEIRA DE BRITO
45338 LILIANE MARIA FERNANDES SILVA
35792 LUCIA SUCHKA

102579 LUKAS EDUARDO RODRIGUES
44191 MARILDA APARECIDA MACHADO FERNANDES

100910 MARINALVA BARBOSA DOS SANTOS
80703 MIGUEL OSTOJA ROGUSKI

102578 REGINA DE FATIMA TELES DA LUZ
35848 ROSANE CALACHI IANKILEVICH
84526 RUMI TANAKA
84692 TEREZA DA SILVA REGO FERRAZ

102418 TEREZA DE FRANCA DA LUZ
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 9 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CURITIBA – IPMC, com base no art. 64 do Decreto
Municipal nº 953 de 19 de outubro de 2004, em razão da não renovação da Prova de Vida, no termos estabelecidos nas
Portarias nº 1.071/2022 e nº 474/2023,
 
RESOLVE
 
CONVOCAR os aposentados e pensionistas listados no anexo para realizar a PROVA DE VIDA presencialmente em sua sede,
localizada na Avenida João Gualberto, 623, térreo – Torre A, Alto da Glória, Curitiba, Paraná, CEP 80.030-000, na data,
horário e local designados, ressalvadas as hipóteses excepcionais previstas nos arts. 7º e 9º da Portaria IPMC nº 1.071/2022.
 
Nos termos do art. 10 da Portaria IPMC nº 1.071/2022, em razão do vencimento da validade da Prova de Vida, ficará
bloqueado o limite do Cartão Qualidade dos beneficiários convocados até a regularização da situação, não sendo gerado saldo
ou margem de utilização durante o período de bloqueio.
 
De acordo com o previsto no art. 64, § 2º, do Decreto Municipal nº 953, de 19 de outubro de 2004, a não realização da Prova
de Vida no prazo estabelecido, poderá acarretar a suspensão do pagamento do respectivo benefício.
 
Caso haja impossibilidade de comparecimento na data e horários designados, entre em contato para reagendamento pelos
telefones: (41) 3350-3660, (41) 3350-3661. Para maiores informações acesse: https://ipmc.curitiba.pr.gov.br/conteudo/prova-
de-vida/522.

Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Curitiba, 5 de novembro de 2026.   
Jocelaine Moraes de Souza : Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Curitiba 
 

CONVOCA os aposentados e pensionistas do IPMC, para

realização da Prova de Vida com aviso de suspensão de

benefício
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Matrícula APOSENTADO / PENSIONISTA DIA HORÁRIO
83969 ADELAIDE DA MOTTA E CAMANDUCAIA 16/11/2026 08:00
4002 ANA MARIA BASTIAN MACHADO 16/11/2026 08:15
83451 ANDREA ROLIM PRESTES 16/11/2026 08:30
78257 ANTONIO GABRIEL DYBAX 16/11/2026 08:45
72323/178607 APARECIDA CRISTINA DE OLIVEIRA BRITO 16/11/2026 09:00
82648 APARECIDA DO CARMO MAGUERROSKI 16/11/2026 09:15
101237 APARECIDA GARCIA DE FREITAS 16/11/2026 09:30
37299 ARLETE ZAGONEL SERAFINI 16/11/2026 09:45
100260 ATALIBA DA FONSECA LIMA 16/11/2026 10:00
101968 BENEDITA FERREIRA DE MACEDO 16/11/2026 10:15
125228 CAMILA BIGOLIN BORGES DOS REIS 16/11/2026 10:30
60001 CARLOS ALBERTO FRANZE 16/11/2026 10:45
45079 CARLOS RAMOS 16/11/2026 11:00
94052 CARLOS ROBERTO CHINISKI 16/11/2026 11:15
86591 CARMEM LUCIA CORREIA MULLER 16/11/2026 11:30
45258 CECILIA PEREIRA EDUARDO 16/11/2026 11:45
3694 CELIA REGINA CARVALHO DE FIGUEIREDO 16/11/2026 12:00
33298 CELIA RICHTER ROSS 16/11/2026 12:15
100161 CICERO AMANCIO 16/11/2026 12:30
90251 CLAUDETE DA LUZ BUENO ALMEIDA 16/11/2026 12:45
73614/54027 CLAUDETE TEIXEIRA KRAUSE CLOSS 16/11/2026 13:00
42461 CLAUDINEI CORDEIRO DA SILVA 16/11/2026 13:15
101465 CLEUSA MARIA JOSE 16/11/2026 13:30
74990 CRISTINA MARIA ALVES FERRAZ 16/11/2026 13:45
102534/50041 DENISE CLARA COATTI ROCHA 16/11/2026 14:00
55075 DENISE PACHECO DA COSTA 16/11/2026 14:15
25578 DENISE REGINA KUMMROW 16/11/2026 14:30
81083 DORNEVIL AGAPITO 16/11/2026 14:45
36424 DULCINEA DA COSTA PAES 16/11/2026 15:00
37296 EDESIO FERREIRA FILHO 16/11/2026 15:15
37963 ELIANE APARECIDA MOLINA 16/11/2026 15:30
74878 ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA 16/11/2026 15:45
84555 ELIAS GILSON GARCIA FILHO 16/11/2026 16:00
1026 ELSA MARILIA ANDUJAR DE OLIVEIRA 16/11/2026 16:15
81185 EMILTON LIMA JUNIOR 16/11/2026 16:30
34852 EUNICE TEREZINHA SALLA 17/11/2026 08:00
72359 FATIMA DE OLIVEIRA 17/11/2026 08:15
80108 GENI MIQUILUSSI 17/11/2026 08:30
100653 GILMAR AMBROSIO DE SIQUEIRA 17/11/2026 08:45
32699 GLORINHA FANINI ROSA VOGT 17/11/2026 09:00
84117 HELENA KUMAGAI YAMAGAMI 17/11/2026 09:15
102321 ILOINA VIEIRA DE ANDRADE LARA 17/11/2026 09:30
2066/35057 INDIANARA FERREIRA 17/11/2026 09:45
87429 INGRID CARLA CZAP SCHREIBER 17/11/2026 10:00
84372 ISABEL GUEDES DE CARVALHO 17/11/2026 10:15
34211 IVELISE KRELING MOTTA BELLO 17/11/2026 10:30
32181 IVETE LUCIA MOREIRA 17/11/2026 10:45
33773 JACIRA FERREIRA KUSDRA 17/11/2026 11:00
102787 JAMERSON FIGUEIREDO SCHER 17/11/2026 11:15
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85695 JAQUILINE MONTEBELLER FALAVINHA CAVASSIN 17/11/2026 11:30
98572 JEREMIAS DE PAULA 17/11/2026 11:45
7923 JOAO DOMINGUES FERREIRA 17/11/2026 12:00
8380 JOAO LUIS DO NASCIMENTO 17/11/2026 12:15
94654 JOAO MARTINS 17/11/2026 12:30
91977 JOAO SILVERIO DE MEIRA 17/11/2026 12:45
93899 JOSE ANTONIO DA SILVA FILHO 17/11/2026 13:00
93868 JOSE EUSEBIO 17/11/2026 13:15
21341 JOSEFA SANTOS CORREIA 17/11/2026 13:30
39251 JOSELIA NASCIMENTO MOREIRA 17/11/2026 13:45
102798 JOSUE ORLING DE OLIVEIRA 17/11/2026 14:00
38041/78888 JUSSARA MARIA MORESCHI DE SOUZA 17/11/2026 14:15
2919/3702 JUSSARA MARIA STABEN PASSOS 17/11/2026 14:30
75896 KATHIA DAS GRACAS NASSUR 17/11/2026 14:45
101466 KEITHY JOSE RODRIGUES 17/11/2026 15:00
92471 LEDA LOURENCO DOS SANTOS 17/11/2026 15:15
18987 LEONICE GONCALVES DE FARIA 17/11/2026 15:30
71673 LICIA KIYOMI KAMOI KAI 17/11/2026 15:45
71013 LILIAN ERENICE FORISCHI DOS REIS 17/11/2026 16:00
39444 LINDALVA GIMENEZ DE SOUZA LEMOS 17/11/2026 16:15
147822 LOURDES INES TELO FERRONATO 17/11/2026 16:30
44711 LUCIMARA DE FATIMA PAIVA 18/11/2026 08:00
102592 LUIZ CARLOS BRIAO OSORIO 18/11/2026 08:15
32832 LUIZ ROBERTO MATTER 18/11/2026 08:30
2995 LURCEMIRA RODRIGUES WLODARCZYK 18/11/2026 08:45
92260 LUZIA DA SILVA FERREIRA 18/11/2026 09:00
39098 MARCIA EMILIA SANTI 18/11/2026 09:15
86602 MARCIO BENEVIDES RIBEIRO 18/11/2026 09:30
23554 MARGARETE CRISTINA ZAVADNIAK 18/11/2026 09:45
79599 MARGARIDA MARIA DA CUNHA SERPA 18/11/2026 10:00
102780 MARIA ADELAIDE DIAS DE BARROS 18/11/2026 10:15
30490 MARIA DE JESUS LAVALL ROCHA FIALKOSKI 18/11/2026 10:30
38589 MARIA DE LOURDES ALMEIDA PEREZ 18/11/2026 10:45
85686 MARIA DE LOURDES DOLIVEIRA HERRERA 18/11/2026 11:00
44532 MARIA DE LOURDES LIMA HENKE 18/11/2026 11:15
3063 MARIA ELIZA LUNA 18/11/2026 11:30
20390 MARIA ZENILDA GOMES MACHINIEVISS 18/11/2026 11:45
184601 MARISA FRANZENER 18/11/2026 12:00
17857 MARISA PETRAGLIA CALDEIRA 18/11/2026 12:15
21175 MARLENE DE ARAUJO SCHULTZ 18/11/2026 12:30
101934 MARLON ALESSANDRO LEUCZ 18/11/2026 12:45
34706 MAUREN ELIZABETH BARDELLI 18/11/2026 13:00
44295 NERISSA PETERSEN 18/11/2026 13:15
80629 OLGA SERIS KAIEL RONCONI 18/11/2026 13:30
4043 PAULO ROBERTO LEMOS DE JESUS 18/11/2026 13:45
71087 REGINA FEUSTEL 18/11/2026 14:00
100565 REGINA PLUTA 18/11/2026 14:15
71679 REGINA QUEIROZ DE ANDRADE GIMENEZ 18/11/2026 14:30
70509 ROSALVA MARIA SONIA PEREIRA 18/11/2026 14:45
84785 ROSANE ANDRETTA 18/11/2026 15:00
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42057 ROSANGELA APARECIDA GAVLOVSKI 18/11/2026 15:15
102557 SALLY KRAMBECK 18/11/2026 15:30
84865 SELMA LEITE ROMANO 18/11/2026 15:45
73679/75247 SERGIO CLOSS 18/11/2026 16:00
77196/72413 SILVANA CUSTODIO FERREIRA BELLO 18/11/2026 16:15
92814 SONIA DE FATIMA KOENIG LEIRIA 18/11/2026 16:30
38533 SONIA DE SOUZA BOMPEIXE 19/11/2026 08:00
86573 SONIA MARIA DA SILVA 19/11/2026 08:15
100316 SONIA REGINA GOUVEIA GOGOSZ 19/11/2026 08:30
84630 SONIA REGINA MAIA 19/11/2026 08:45
74720 SONIA ZONATTO DE SOUZA 19/11/2026 09:00
37364 SUELY TEREZINHA KENDRICK DE MELLO 19/11/2026 09:15
71048 SUZANE NOVAES ZGODA KOLB 19/11/2026 09:30
85420 TERESINHA DE OLIVEIRA SASSI 19/11/2026 09:45
37199 TEREZINHA ISLEI STACHESKI 19/11/2026 10:00
92132 VALDEMAR FRONZA 19/11/2026 10:15
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA - PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

EDUARDO PIMENTEL SLAVIERO - PREFEITO MUNICIPAL

PAULO EDUARDO LIMA MARTINS - VICE-PREFEITO

Palácio 29 de Março - Avenida Cândido de Abreu 817 - Centro Cívico

GABINETE DO PREFEITO - GAPE

RICARDO ANDREAZZA CAVALCANTE - Chefe de Gabinete

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - CGM

BRUNO HERAKI PANDINI - Controlador-Geral

IARA MARIA STURMER GAUER - Superintendente Executiva

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

VANESSA VOLPI BELLEGARD PALACIOS - Procuradora-Geral

ROSA MARIA ALVES PEDROSO - Subprocuradora-Geral

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL - SGM

MARCELO TSCHÁ FACHINELLO - Secretário

GLAUCO MACHADO REQUIÃO - Superintendente Executivo

JOSÉ CAMPOS HIDALGO NETO - Superintendente de Manutenção Urbana

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL - SMSAN

LEVERCI SILVEIRA FILHO - Secretário

SIMONE CRISTINA AMARO INÁCIO DA SILVA - Superintendente

SECRETARIA MUNICIPAL DA COMUNICAÇÃO SOCIAL - SMCS

MARC EMMANUEL MENDES MARCELINO DE SOUSA - Secretário 

SONIA ROSANA PEREIRA DA SILVA ZANETTI - Superintendente

SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL E TRÂNSITO - SMDT

RAFAEL FERREIRA VIANNA - Secretário 

JOSÉ SEMMER NETO - Superintendente Executivo  

GUSTAVO D'ALMEIDA GARRETT - Superintendente de Trânsito

JOSE CARLOS FELIPUS COSTA - Superintendente da Guarda Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - SME

PAULO AFONSO SCHMIDT - Secretário

GIOVANI SANTOS VIEIRA - Superintendente Executivo

ESTELA ENDLICH - Superintendente de Gestão Educacional

JONATHAN DIETER - Superintendente de Infraestrutura

SECRETARIA MUNICIPAL DO ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE - SMELJ

JOSÉ ANTÔNIO DE MELO FILHO - Secretário

HIDEO GARCIA - Superintendente

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO - SMF

VITOR ACIR PUPPI STANISLAWCZUK - Secretário  

VINICIOS JOSÉ BORIO - Superintendente Executivo

EDUARDO MORAES MAKOWSKI - Superintendente Fiscal

SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - SMMA

MARILZA DO CARMO OLIVEIRA DIAS - Secretária

IBSON GABRIEL MARTINS DE CAMPOS - Superintendente de Controle Ambiental

JEAN BRASIL - Superintendente de Obras e Serviços

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAL - SMGP

DANIELE REGINA DOS SANTOS - Secretária

SILVIA AMÉLIA JARENCO CHERUBIN - Superintendente 

SECRETARIA MUNICIPAL DEDESENVOLVIMENTO HUMANO - SMDH

CARLOS EDUARDO PIJAK JUNIOR - Secretário  

JEAN EMMANUEL KULCHESKI - Superintendente

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - SMATI

ELISANDRO PIRES FRIGO - Secretário

ALESSANDRA CALADO DE MELO PALUSKI - Superintendente de Administração

BRUNO MARTIN BATISTA - Superintendente de Tecnologia da Informação

SECRETARIA MUNICIPAL DEDESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E INOVAÇÃO - SMDEI

ANTONIO SERGIO DA SILVA BENTO - Secretário 

FABIANO FERREIRA VILARUEL - Superintendente Executivo

DIMAS JOSE BUENO - Superintendente Técnico

SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER E IGUALDADE ÉTNICO-RACIAL - SMIR

MARLI TEIXEIRA LEITE - Secretária

EDSON LUIZ LAU FILHO - Superintendente

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS - SMOP

SECRETARIA MUNICIPAL DO URBANISMO - SMU

ALMIR BONATTO - Secretário

RODRIGO TADEU BARANCZUK - Superintendente Técnico

LUCIANE SCHAFAUZER DE PAULI - Superintendente de Projetos

SECRETARIA MUNICIPAL EXTRAORDINÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO METROPOLITANA DE

CURITIBA - SEDRMC

THIAGO BONAGURA RODRIGUES DA SILVA - Secretário

ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

VERIDIANA MARANHO - Administradora da Regional do Bairro Novo - R.10.BN

REINALDO BOARON - Administrador da Regional do Boa Vista - R.4.BV

MARIA DO PERPETUO SOCORRO RASSY TEIXEIRA MANFRON - Administrador da Regional do Boqueirão - R.2.BQ

AGOSTINHO CREPLIVE FILHO - Administrador da Regional do Cajuru - R.3.CJ

RUDIMAR FEDRIGO - Administrador da Regional da Cidade Industrial de Curitiba - R.11.CIC

IVENIO ALVES DOS SANTOS - Administradora da Regional da Matriz - R.1.MZ

JANAINA LOPES GEHR - Administradora da Regional do Pinheirinho - R.8.PN

RODRIGO BRAGA CORTES FIALHO DOS REIS - Administrador da Regional do Portão - R.7.PR

JOSE DIRCEU DE MATOS - Administrador da Regional de Santa Felicidade - R.5.SF

MARCELO FERRAZ CESAR - Administrador da Regional do Tatuquara - R.12.TQ

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

AUTARQUIAS

INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - IMAP

BEATRIZ BATTISTELLA - Presidente 

NEUCIMARY AMARAL - Superintendente Técnica

INSTITUTO MUNICIPAL DE TURISMO - CURITIBA TURISMO

RODRIGO DALLA BONA SWINKA - Presidente 

EDLE TATIANA LESSNAU DE FIGUEIREDO NEVES - Superintendente 

INSTITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO DE CURITIBA - IPPUC

ANA CRISTINA WOLLMANN ZORNIG JAYME - Presidente 

INST. DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUNICÍPIO DE CURITIBA - IPMC

JOCELAINE MORAES DE SOUZA - Presidente

FUNDAÇÕES

FUNDAÇÃO DE AÇÃO SOCIAL - FAS

RENAN DE OLIVEIRA RODRIGUES - Presidente

MELISSA CRISTINA ALVES FERREIRA - Superintendente Executiva

FUNDAÇÃO CULTURAL DE CURITIBA - FCC

MARINO GALVÃO JÚNIOR - Presidente

MARIA ANGÉLICA DA ROCHA CARVALHO - Superintendente

FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO À  SAÚDE  - FEAS

SEZIFREDO PAULO ALVES PAZ - Diretor Geral

CURITIBAPREV - FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO MUNICÍPIO DE CURITIBA

JOSE LUIZ COSTA TABORDA RAUEN - Diretor Presidente

INSTITUTO CURITIBA DE SAÚDE - ICS

MARINA BUENO - Diretora-Presidente

SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

AGÊNCIA CURITIBA DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO S/A

LETICIA WOLF MOURA JUSTUS - Diretora-Presidente

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE CURITIBA - CURITIBA S/A

JOSÉ LUPION NETO - Diretor-Presidente

COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE CURITIBA - COHAB-CT

ANDRÉ BAÚ - Diretor-Presidente

URBS - URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A.

OGENY PEDRO MAIA NETO - Presidente

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

ATOS DO MUNICÍPIO DE CURITIBA

SUPLEMENTO Nº 1

Nº 205 - SUPLEMENTO Nº 1 - ANO XV

CURITIBA, QUINTA-FEIRA, 5 DE NOVEMBRO DE 2026

Página 86



LUIZ FERNANDO DE SOUZA JAMUR - Secretário

AIRTON SOZZI JUNIOR - Superintendente de Implantação de Obras Urbanas

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS

TATIANE CORRÊA DA SILVA FILIPAK - Secretária 

FLAVIA VERNIZI ADACHI - Superintendente Executiva 

JANE SESCATTO - Superintendente de Gestão da Saúde
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